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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.314, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual 
Contra o Racismo no Futebol.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o 
Dia Estadual Contra o Racismo no Futebol, a ser comemorado, anualmen-
te, no dia 07 de abril.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº  10.315, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Dispõe sobre o Dia Estadual de Conscientização e Combate à Fibromialgia. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual de Conscientização e Combate à Fibro-
mialgia, a ser celebrado, anualmente, no dia 12 de maio.
Parágrafo único. O Dia Estadual de Conscientização e Combate à Fibromial-
gia passa a integrar no calendário oficial de eventos do Estado do Pará.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.316, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Festival do 
Pirarucu, na Comunidade de Santa Maria do Tapará, no Município de San-
tarém. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o 
Festival do Pirarucu, na Comunidade de Santa Maria do Tapará, no Municí-
pio de Santarém, a ser celebrado,  anualmente, no terceiro final de semana 
do mês de novembro.
Parágrafo único. A data estabelecida no caput deste artigo tem como obje-
tivo fomentar a cultura, o turismo e a gastronomia local, promover a pre-
servação do meio ambiente e valorizar as práticas de manejo sustentável 
do pirarucu.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.317, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui o Dia Estadual de Combate aos Crimes contra a Mulher na Internet. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual de Combate aos Crimes contra a 
Mulher na Internet, a ser comemorado, anualmente, no dia 07 do mês de 
fevereiro. 
Art. 2º O Dia Estadual de Combate aos Crimes Contra a Mulher na Internet 
passa a integrar o calendário oficial de eventos do Estado do Pará.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.318, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Es-
tadual da Pessoa com Surdocegueira. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o 
Dia Estadual da Pessoa com Surdocegueira, em reconhecimento da surdo-
cegueira como condição de deficiência única, a ser celebrado, anualmente, 
no dia 12 de novembro. 
Art. 2º O Dia Estadual da Pessoa com Surdocegueira não será considerado 
feriado civil. 
Art. 3º No referido mês, serão encorajadas ações que tenham como temá-
tica refletir e reconhecer a Pessoa com Surdocegueira como um sujeito ple-
no de direitos, por meio de palestras, debates, rodas de conversa, exibição 
de filmes e apresentações de peças teatrais. 
Art. 4º As celebrações do Dia Estadual da Pessoa com Surdocegueira visam 
ao desenvolvimento de conteúdos para conscientizar a sociedade paraense 
sobre as necessidades específicas de organização e de políticas públicas 
para promover a inclusão social desse segmento populacional e para com-
bater o preconceito e a discriminação. 

Art. 5º Os objetivos do Dia Estadual da Pessoa com Surdocegueira são: 
I - dar visibilidade às pessoas com surdocegueira congênita ou adquirida e 
à sua condição única;
II - sensibilizar todos os setores da sociedade para que compreendam a 
condição das pessoas com surdocegueira congênita ou adquirida, para 
combater qualquer forma de discriminação; 
III - estimular ações educativas com vistas à prevenção da rubéola e de 
outras causas da surdocegueira durante a gestação; 
IV - promover debates sobre políticas públicas voltadas para a atenção 
integral à pessoa com surdocegueira congênita ou adquirida; 
V - apoiar as pessoas com surdocegueira congênita ou adquirida, seus 
familiares e educadores; 
VI - informar os avanços técnico-científicos relacionados à educação e à 
inclusão social da pessoa com surdocegueira congênita ou adquirida.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.319, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Es-
tadual da Síndrome de Williams. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o 
Dia Estadual da Síndrome de Williams. 
Art. 2º O Dia Estadual da Síndrome de Williams será realizado no dia 7 do 
mês de novembro, com o objetivo de conscientizar a população em geral 
acerca dos direitos e cuidados necessários para com a doença, bem como 
disseminar a informação, a reflexão, a realização de campanhas de cons-
cientização, sensibilização e publicidade sobre o tema, com a realização de 
debates, palestras, capacitações e seminários e a promoção de iniciativas 
exitosas em todo o Estado do Pará. 
Parágrafo único. Os eventos poderão ser realizados com a cooperação dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, Ministério Público e com a par-
ticipação da sociedade civil.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.320, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia do Sociólogo e 
da Socióloga.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia 
Estadual do Sociólogo e da Socióloga, a ser celebrado no dia 10 de dezembro.  
Art. 2º O Dia Estadual do Sociólogo e da Socióloga não será considerado 
feriado civil.
Art. 3º No referido mês, serão encorajadas ações visando promover cam-
panhas, atividades e atos públicos voltados para a temática proposta.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.321, DE 5 DE JANEIRO DE 2024
Institui no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o Dia Estadual Ja-
cinta Maria de Santana de enfrentamento ao racismo científico. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no calendário oficial de eventos do Estado do Pará, o 
Dia Estadual Jacinta Maria de Santana de enfrentamento ao racismo cien-
tífico, a ser celebrado, anualmente, no dia 26 de novembro. 
Art. 2º O Dia Estadual Jacinta Maria de Santana de enfrentamento ao ra-
cismo científico não será considerado feriado civil. 
Art. 3º Define-se racismo científico a prática discriminatória pseudocien-
tífica que pressupõe que as diferenças raciais são biologicamente deter-
minantes para definir características físicas e psicológicas superiores ou 
inferiores. 
Art. 4º No referido mês, serão encorajadas ações visando promover cam-
panhas, atividades e atos públicos voltados para a temática proposta, além 
de medidas que visem o enfrentamento ao racismo científico através de 
medidas educativas e divulgação de memórias de violações de direitos re-
alizadas por força do racismo científico, dentre outras medidas pertinentes. 
Art. 5º Os objetivos da instituição do Dia Estadual Jacinta Maria de Santana 
de enfrentamento ao racismo científico são:
I - sensibilizar e trazer conhecimento à sociedade acerca da existência e 
os desdobramentos negativos do racismo científico, tanto no âmbito indi-
vidual como estrutural;
II - estimular a pesquisa e o desenvolvimento de estudos que investi-
guem a presença e impacto do racismo científico em diferentes áreas do 
conhecimento, visando a desmistificação dessas teorias; 
III - fortalecer a produção e disseminação de conhecimento científico an-
tirracista; 
IV - promover a inclusão e representatividade de pessoas negras nos espaços 
científicos e acadêmicos.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 5 de janeiro de 2024.         

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


